
PARECER N.º                  , DE 2.013, DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 300, DE 2013

O projeto de lei em epígrafe, de autoria do Deputado Welson Gasparini, dispõe que o Estado oferecerá assistência jurídica integral e gratuita aos policiais militares que, no exercício de suas funções, envolvam-se ou sejam implicados em casos que demandem tutela jurídica, judicial ou extrajudicial.

Durante o período de pauta não foram apresentadas emendas nem substitutivos.

Inicialmente distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aquele órgão técnico manifestou-se favoravelmente à matéria.

Em seguida vem o projeto a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para análise quanto ao mérito

.

Realmente a segurança pública é uma das funções essenciais do Estado, e cabe à Polícia Militar a prevenção e repressão ao crime; em suas rotinas diárias, seus servidores deparam-se com situações inesperadas, nas quais é preciso agir rapidamente. Efeitos jurídicos de diversa ordem decorrem da ação ou omissão do policial militar, e não há porque não se amparar o policial com a necessária assistência jurídica. O autor inclusive cita legislação de dois estados brasileiros – Maranhão e Minas Gerais – que prevêem tal ajuda.

Portanto, diante dos aspectos atinentes a esta Comissão, o parecer é favorável ao Projeto de Lei n.º 300, de 2.013.
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